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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 Ê%g\ _ _
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ÓRGAO REOuISITANTEz SECRETARIA DE SAÚDE.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, DESTINADOS Ao ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE, DESTE MuNrciPIo, EM OONFORMIDADE
COM As OUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES OONSTANTES Do ANExO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço POR LOTE.
FORNECIMENTO: Imediato.
LOcAI_ DO PREGÃO: Sara da comissão de uciraçâú da Prefeitura Municipal de POTIRETAMA,
situada ä Rua Expedito Leita da Silva, 33, Centro, POTIRETAMA, Ceará. z

JUSTIFICATIVA

A aquisição de materiais permanentes visa equipar os Órgãos da Secretaria Municipal de Saúde,
que estejam com deficiência de equipamentos el ou materiais permanentes, para dar um suporte
melhor ao atendimento à população em geral nas diversas áreas e setores da Secretaria
Requisitante

O levantamento fora realizado pela secretaria requisitante deste termo, realizado dentro das reais
necessidades para equipar os setores deficitários ou aqueles que estejam equipamentos
ultrapassados elou sucateados.

OBJETIVO

Em cumprimento a Lei federal n" 8.666l93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores e que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a
seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste temro
de referência.

ORIGEM, MODALIDADE, ORITÉRIO DE JULGAMENTO:
O presente termo de referência é oriundo das Solicitações de Despesas procedentes da
Secretaria de Saúde, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGAO na forma PRESENCIAL, tendo com critério
de julgamento: IIENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N°. 10_520ƒ02 cfc Lei
N”- 8.666/93.

EsPEcII=IcAçOEs Dos PRODUTOS

4 É COMPUTADOR (DESKTOP-BASICO) , I E E j
Z No rninimo inte! core r`3 ou amd a“IO ou Similar; possuir 1 (um) disco rigido de 500 =

z * gigabyte; rrrernoria ram de O8 (oito) gigabytes, em 02 (dois) módulos idênticos de 04 ƒ
â 02 ¿ (quatro) gigabytes cada, do tipo sdram ddr4 2. 133 mhz ou Superior; Operando em 1 UND , U3 __

i modalidade due! channel; a placa principal deve ter arquitetura abr, microaor, bo: ou T T
_ Mícrobtx, conforme padrões estabelecidos e divufgados no sítio wruw.forrnfactors_org-, I r

A organismo que define Os padrões existentes; possuir pelo menos 01 (um) sror pci- I É
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Í adorirrstalado noilgabinete; o adapatadorde vídeo integrado devera Sernoí DE r

_ minimo de 01 (um) gigabyte de memoria, possuirsuporte ao microsoltdirecbr 10,1 ou
1 superior; suportar Monitor estendido, possuir no minimo 02 (duas) saidas de video,
1 sendo pelo menos 01 (urna) digital do tipo hdmi, Display port ou unidade I I

r _ combinada de gravação de disco Ótico cd, dvd rom; teclado usb, abnt2, 107 teclas _ _
(comfio)emouse usb, 800dpr, Zbotões, scroll(cOm lio);monitordeled 19,

i polegadas (widescreen 16:9); lnterfaces de rede 'l0l'100r"1000 e wifi padrão ieee Í
, j 802.11 blg/n; sistema operacional windows 10 pro (64 bits); Fonte compativel e que I ¡

suporte toda a conliguração exigida no item; gabinete e perilédcos deve-me funcionar I rv r Í ,

I Na vertical ou horizontal; todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse ¡ Í
e monitor) devem Possuir gradaçoes noutras das cores branca, preta ou cinza, e I i

_ I manter O mesmo padmo de cor; todos Os Componentes do produto deverão ser I I r
L _r novos semvse_ref0nna0rrrevcnd¡‹=i0rwrncflr0¿_9eranlifl_de1_2meaefi-_  _ ,_ z__ _ _

coueumoon Ponrrlnr_ (NOTEBOOK) , I
ê computadorpodaer moreooorr) dom Prooeseadomo mrarmo rnrer oore rs ou amd aro j I

I I ou sirnilar: 1 (um) drsco rigido de 500 gigabytes velocidade de Rotação 7.200 rpm; I r
l z unidade combinada de gravação de disco ótico cd, dvd rom; memória ram de 08 (oito) I _

, Gigabytes, em 02 (dois) módulos idênticos de 04 (quatro) gigabytes cada, do tipo r _
I sdram ddr4 2.133 mhz ou Superior; tela lcd de 14 ou 15 polegadas widescreen, ¡

E suportar resolução 1.600 x 900 pixels; teclado devera' Conter todos os caracteres da ,
5 lingua portuguesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas posições do teclado Padrão I I 1

_ D6 _ abnt2; mouse touchpad com 02 (dois) botões mouse óptico com conexão I UND I 10 â

- T

É usb e botão de Rolagem (scroll); interfaces de rede 10/100/1000 conectorrj-=l5 fêmea l r _
* e wifi padrão rieee 802.11ar1;v'g/n; srstema Operacional vvindows 10 pro (64 bits); r ;J _

bateria recarregável do tipo ron de lition corn no minimo 06 (seis) ,I I
g Células; fonte exlema automática compativel com o item; possuir interfaces usb 2.0 e ,

, 3.0, 01 (uma) hdmi ou Display port e 01 (uma) vga, leitor de cartão; webcam full hd I
, i (1080p); devera nr aeompaarrado de marera do azoo Aoorerzeada para rraneoofre e I T

, I acondicionarnento do equipamento; O equipamento devera ser novo, sem uso, I ¡
r Reforma orrrecondr'cronamentO;garanliade,12 meses. ,_ L _ j , A _, ¿ _
¡ no-BREAK (PARA couirurnoon) ' i ' , j

r No-break com potência nominal de 1,2 Kva; potência real minima de 600W; tensão A Í
entrada 11512?/220 volts (em corrente altemada) corn comutação Automática; '

â Os tensão de saida 110/115 ou 220 volts (a ser definida pelo solicitante); alarmes UND = 14 r
Í audiovisual; bateria interna selada; autonomia a plena carga minimo 15 minutos % I z

É , considerando consumo de 240 wats; possuir no Minimo 06 tomadas de saida padrão I ¡
I I brasileiro; o produto devera ser novo, sem uso, refinmra ou Recondlcionamento; ¡

I 9flf==!flfia_‹ifl 12 meses-__ _ _ _ _ _ __ _ _ _- - IÊ _»-_
li DE JIÍPRESSORÀ LÀSERÍCÍÍIÍUÃUD A A E E E E E E Í

,  ominima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora ¡
, laser com padrão de cor monocromática; resolução minima de 1200 x 1200 DPl;

velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e r
I os ofiero,- I uno z os
V' I capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 Pádíflas; interface I , I
I I USB; permitir compartilhamento por meio e rede 10000/100 ethernet e WiFi 802.11 _ _
l _ bígm; suportar frente e verso automático; O produto devera ser novo, sem uso, , _ I

â _ __ vrrrecorrdicícnamentooaranfiade_12meses- _ _ .g * L

I

Obs.: Os itens do objeto deste termo de referencia foram agrupados em lotes levando em
consideração os materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta O
principio da economicidade e não prejudica O ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla
competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei N”. 8.666/93.

|_-' ' - . _- '¬_" " _' TI I T I I I _ -"I ;_

_ rameo eoeerrrerdo em madeira agromerada de erra densidade, com espessura de 25 É ,
mm acima, revestida nas duas faces em laminado rnelaminico na cor creme, com I I
bordas em PVC. Altura do tampo de 0,?2 a 0,7-fim. A estrutura poderá ser em aço ou

_ madeira aglornerada com 25 mrn de espessura, calha horizontal para fiação eletrica ou ¡ ' A
__ __fflforrnáfi9Hz Partes mea-Iäfffles Possuir flfefflfveflrv A _ _ I _ I
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Com 2 Drvrsões L _ _
ARQUNO
Amáno arquivo com quatro gavetas para pasta suspensa com puxadores embutidos UND
ou salrentes trilhos lelesoóprcos fechadura com travas simultaneas para todas as

I , gavetasesmftum em chapadeflg; mfvfçõdallepiflwra elelfcsiáfrefi _ I, -l as ,

Obs.: Os itens do objeto deste temo de referencia foram agrupados em lotes levando em
consideração os materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o
principio da economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla
competição e confomre previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Ler' N”. 8.666/93.

Condicionador de ar, pacidade12.000 BTUS, eletrônico, com ciclo frio; compressor
Í c1 rotativa; aaimaea por oâmfala remota raiar sam fia; funçao aiaaprfimar, ajusta UND oz

* automatico do fluxo do ar: possuir filtros especiais anti~bactérias, fungos e ácaros e
L . ll dean b==1i×°,nível-:‹=I¢ wid°:AIimenlfl@° 2201 - .
Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em
consideração os materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o
principio da economlcidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito a mais ampla
competição e confonne previsto no art. 23 §§ 1' e 2°da Lei N”. 8.666/93.

Ú, oroscõmo s|m|=LEs ; UND l 02 V
O ELAIÊITEÉNA CLÍNICA

02 l Laniama para avaiiaçaa alínea, mm lâmpada LED, alimentada por duas pilhas :ipa UND i 01
¬ l palito ou pequena, corpo extemo metálico, protetor para lâmpada e ajuste de loco, l

¿
| llflmiflfleãv Difeta-fHelé9eefl-,?šsfl°fl›5H1.0 Espécvbfi R.fi"fi|i2fíW¢l _ l -O -l - ii. l,

Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em
consideração os materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o
princípio da economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla
competição e confomre previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei N". 8.66693.

JUSTIFICATIVA DO CRITÊRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LOTE:

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele
que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e Iogisticamente o mais viável, tendo
em vista que os produtos agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou
lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo
um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na
padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto
a um número menor de fomeoedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para
o objeto em tela se toma inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades
de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de
escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarie, podemos concluir que a definição do objeto da licitação
pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

-Í -` "-1 I- I-II ' -- ' -- 'I II l'lI_l _T-- - ' - II_ l_|l lí ill IIIII _' I III- 1 ' _ - - - _ _ '- _. ._

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretam@hotmail.com- FonelFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653./0001-57 - ins. Estadual:G6.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000

-l=›°.e°iazf‹leâIiafl-  -



`>{¿}_,¡¡_ dB F“or,;."`×¬_\`\

Esinoo oo CEARÁ ?"F,_,,,, fã . l
Pig;

Êiifi

ii'-'NoJ T9 0u~ri›°PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAHA

(è¿ ;e¡f O iuiniicgf ii i
_ `$*iOmy

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar
contratos mais vantajoscs, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a
eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fomecimento de todas as peças Iicitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois
caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um
deles poderá comprometer todo o planejamento na aquisição da presente contratação, que visa
atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir produtos que no seu
contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE
ÚNICO poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente,
será traduzida em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polëmicos sobre Licitações e Contratos", vários
autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental
para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser
negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do
barateamento do custo da produção (economia de escala na
indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmente encontrada no comércio)”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União,
quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar
que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área
demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade.
(Acórdão 1.167l2012 - TC 0O0.431l2012-5 - TCU - Plenário - Relator". José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ri" ?32l2008, no seguinte sentido: " a
questão da viabilidade do fiacionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois
cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução
mais adequada no caso concreto".

Dessa fonna, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão
do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a
opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à
competitividade.

Assim, dentro da competência discricionána que é assegurada á Administração, optou-se por
adotar o critério dejulgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e
eficiência administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base na proposta de preços ri”.
11874.9?60U0l1170-1 do Ministério da Saúde, anexadas aos autos deste processo-
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DAS ALTERAÇOES E DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de oorrfomtidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8666193 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para
as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Temo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, confomte disposto no artigo
65, § 1° e 2 °, inciso ll da Lei nf' 8666/93.
No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°,
da Lei n° 8566193.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Iicitadas, os acréscimos
ou supressões que se fzerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

Até 92 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
física ou juridica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório
deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.

A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não Iavável,
que preencham os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de POTIRETAMAICE;

" _ _ H í " T . " . H "_ _ _' .`l ' ".. _' À I B '__ _ ' " _.. H _' ` _`_._ I É l '
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A identilimção precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura Municipal de POTIRETAMAICE, dentro do prazo editalicio;

of vb

O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;

O pedido, com suas especificações;

A resposta do Municipio de POTIRETAMA/CE, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato no DOE ou jomal de grande circulação regional, confonne disposto na
Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.

O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomrulação das propostas.

DILIGENCIAS, REVOGAÇAO E ANULAÇAO.

Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar infomrações ou pennitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta, fixando o prazo para a resposta.

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo detenninado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçãofinabilitação.

O Municipio de POTIRETAMA/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.

Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento do objeto, consoante
estabelece a Lei Federal ng 866611993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato-

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
" -- ' T -- ` -- " _ `l- ` "`I- í í í I ' I í í HI-i ' _ -_ ' __' ' _ í O  ,
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Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
Indicar os locais onde serão entregues os produtos.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para
que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAs oBR|GAçõEs DA CDNTRATADA
Entregar os produtos objeto do Contrato de conforrnidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas pela
Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante elou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Tenno de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Observar a legislação em vigor no que diz respeito á rotulagem do produto.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
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Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, efou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
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Todos os equipamentos serão montados (exceto aparelhos de ar-condicionado) e entregues sem
nenhum custo pela contratada-

Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no minimo 01 (um) ano
contados a partir da data da entrega.

PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser frmrados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666f93, inclusive quanto as
prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitadoslcontratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade finanoeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via tac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados
constem do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
Condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra'
b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência
e observações constantes de sua proposta, bem ainda as nomras técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de POTIRETAMAICE.

As irrfonnações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
No caso de constatação da inadequação do produto fomecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados

111 ill-nr H ' _ - -- _.. _ 1 |-uzfir ru- -_| -.q _ |-ng _; ¡¡ - _ --_¡ -_ __ - _ - -

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmaiI.oom- FonelFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653r0001-5? - lns- Estaduat:06.920_298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



_ Ç, J” _ _

s°°`
ESTADO Do CEARÁ fz
PRE|=ErruRA rrrur~rrc|PAr. DE r=›or|nErAuA A A 3

O \ _Lur1lrt:e:f
*WFffgif 0)

É
r'8'

«ia löi-ÍH;%!

ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na fonna da lei e
deste instrumento.

Os produtos Iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota FiscalIFatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
FiscaI¡Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
O atesto fica condicionado á verificação da confomridade da Nota Fiscal¡Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscaIfFatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que ponrentura não tenha sido acordada no contrato.
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Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não te a concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com
base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI), divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo
pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAs sAr›.rçóEs E |N|=RAçõEs ADu|r~r|sTRAT|vAs
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo
a recomendação constante no subitem 9.5-1.1 do Acórdão TCUƒPIenár¡o n" 1.?93f2011, art. 7° da
Lei 10.520l2002, com respectivos prazos de duração:

¬..- _r_--..._ _ ,I _ _ _____r' ___ _ __ _;_ -_--_-_" ___-; _ _ :' __ _: _ _ _ _ _ _:- ' -___ L __ _ -- .___ - -_ __ __ _ -- -_ -- _ _ __} - . A *  
1 I- Forjar a classificação como ou empresa de I 1. Impedimento licitar pelo periodoude, no

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em ¡ minimo, 1 (um) ano. Acórdão TCUIPL n”
l riarzoões rrzoenfivaóasjougâo. ,L ç 6 ç 3o?4r2o11-

r Il- Descumprir prazos esmbelecidos pelo pregoeiro durante a ¬ _ | . _ .
, sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão uatmšde hciar pelu pemdo de' no

públicagerandojtumultoeatrasosjno j gq ¡ ' q "EEE '
I ru- ciésisfir do lance, sem juarfiearva, durante a ipúorièa3- Impedimento joe riorrar pelo periodo dr-if no
,ou não apropostanafase de aceitação-, (L (L * mínirno,_6 (seis)
il IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 1 _ . . _

- sorierraaa no editar na fase oe aoeisçâo da proposta. naoirrramo ¡ :¿¡n'¡;'¡'ng°'¡;*'{'s?:f de ma' P°'° ”°"°d° de' "°
V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital. 5- Impedimento de licitar pelo período de, no
Pmisflflflds H ffsãeväfl fl°s°'lflffl¢ °"f!lqvsf§@"fid°--  miflim9.1(wfl)-efl°--- - - _

I E Impedimento de rieirar pelo periodo oeiilnol
minimo 5 (cinco) anos.

= VI' Apreaentar d°°"'memaçã° falsa dwame 3 “citação W É Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
I °°mmtaÇã°' Federal para apuraçóes de sanções de ordem

j VII» Não manter as condições habilitatórias durante a execução _ 8- Impedimento de licitar pelo periodo de, no
l do contra__to ou djajjjjvigenciajda ata de de preços. Ã H ¡ minimo, 6 (seis) meses.
¡ ¡ Impedirnento de licitar pelo período de, no

V VIII- Não retirar a nota de minimo, 1 (um) ano.
empenhofnão assinatura da Ata- Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do

S 6 ,L W 6, 6, _, 1 valor do contratolnota de empenho.
i I Advertência

_ _ Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento)
- IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e I por d de atraso, aplicada sobre o valor do

terrno de referencia- ¡ material não fomecido, limitada a 20 (vinte) dias.
i Após o vigésimo dia poderá ser considerada

I L inexecução total ou parcial do objeto. 4 \,_
I X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 16. Advertência;
| _, _ ç, ,g , g 6 ,ç 17. rmpeaimemo de riorrar pelo pefioóo oe no
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I.-minimo, 1 (um) ano-
18. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
“fll°f da Oflflftflwfflfila de efflpefllëfl- . o

¡ Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

r_ .

18. Advertência
19. Muita de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou pardal do
objeto.

, XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
I (s) equipamento (s) quando previsto no edital e tenno de

â referência.

L..

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.
23. Muita de, no mínimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
eqvipflmefltfl- r gr r rt r ,_ rt _

L Xtll- Deixar de entregar documentação original exigida neste
F Edital durante a licitação ou contratação. 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do

valor do corrtratoƒnota de empenholvalor total
estimado para o item ou lote.

|XIV- Comporlar-se de modo inidôneo na licitação
contratação, wusando prejuízo a Administração ou

É demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
Ido edital,aoslicitar(tes,ãLflidministraçãoeãsociedade.L LL|
L

wi 24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
vaior do contratolnota de empenho.

1J

L

i XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

1

22. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos-
23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contratoinota de empenho.
29. Comunicar ao Ministéfio Público Federal e ou
Estadual.

L XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
I esgotados os sancionamentos próprios. regulares e inerentes

I aos monitoramentcs técnico-operacional e administrativo do 27. Impedimento de licitar com a PMI pelo
periodo de, no mínimo, 1 (um) ano.

'1

¡ 0. 0
XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou

I prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
I Lcomine outra LL L LL _LL LL

28. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 2 (dois) anos.

fxvrrrl uâolooroorof oomraro. tem ooovooomo dentro do prazo ao
I validade de tt _. . _. . 29. Impedimento de Licitar com o Municipio de

P0L`ltRETAMALLpor, no minimo, 1(um) ano._L L

Ixrxz rnozoouçâo tor.-or, previsto no Lot 3665193 o Loi
, 1052012002-

32. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contratolnota de empenho ou
Vã¡°" '13 WWE- _. - _. t t

, XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666193 e Lei
I 1052012002.

L

34. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 1 (um) ano.
35. Muita de, no minimo. 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada. L LL I

L

, XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
L como pessoas que integram os processos da PMI, em razão de

denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
Í a apresentação de provas pertinentes ou a apresentafio de

¿ provas infundadas,_ em adrninistrativoLLLinstaLurado. L

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
período de 5 (cinco) ano.

z XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
¡tributosL.LL LL L LL L L L L L 35- Declaração de inidoneidade

.i, xxlrr- Dom”ooorror não ooooii iooooioáoo por-o oomràror oom of I
36 Declaraáde inidoneidade,LL Administração em virtude de LatosLLLiIicitosLpraticadoLs. _ L _) ' LL L LL L L L L _
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quatquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.
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último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo-
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. LLL LL LL

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro
dos contratos celebrados
com a administrafio públ

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória-

1.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da Prefeitura
Municipal de POTIRETAMA que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada.
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Prefeitura de POTIRETAMA, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
1.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato,
a Prefeitura de POTIRETAMA, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese
em que a vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na
ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7" da Lei n° 10.250!2002.
1.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura
de POTIRETAMA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
1.5. O licitantelcontratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o
direito de exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação,
podendo ocorrer a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 978411999.
1.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será
encaminhado para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela
autoridade superior.
1.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando
for o caso, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente-
1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

oàs REsc|sõEs corirnnruàis
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 7? a 81 da Lei n° 8.666I93, de 21I06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Detenninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a
Xll e XVII do art. 78 da lei 8566193, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;

i`äuoz"Ê×pé`oiro Leiizšoo sim-í,"33 i`ceo`i`ro -`Êm`ãiizpriTooã'Fereroa@Tnomieii.oom- Fooe¡i=e×;(sa) 3435 -12390
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temio no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da
Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa-

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do
fomecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração; f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do parágrafo primeiro
do artigo 6? da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
detemrinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ni' 8.666, de
21 de junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizado a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
D) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.
DA FRAUDE E DA coRRuPçÃo
1- As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer ob-server mr entre
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fomecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, c mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática frauduIenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou
pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, pennitirá que o organismo financeiro elou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados á licitação e a execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercifivas, no decorrer da licitação
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das
demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de infomtar
acerca de ocorrências posteriores-

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7"' da
Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de
POTIRETAMA do(s) sõcio(s) eíou proprietário da empresa.

"--l " - ---- `- -I FFIIIII ll - PIII HH HI _- IIII HH-I lI_ IH-I IH ._ Inu 1-uu 1 nn- iu _1 _ - - _ -- __ -_

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmail-com- FcneIFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653I0001-5? - lns- EstaduaI:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



mà
Q* Q* 1;» c jáEsmoo oo CEARÁ Í FUI” W Êzafl

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAHA É

Fëiu "* r.`Ê*"" 'zf Cs ,,._,...., H Unicef
"'\-L-._.,,___._..--1""

QQQC)nfaí

sun) °‹r~rI~°

1 P'A) HABILITAÇAO JURIDICA
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a..5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764I71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 4? da lei 5.7645'1;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os
aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

ay QuAu|=|cAçAo Econórurrco-|=|NANcE|RA
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio
social (2018), já exigíveis e apresentados na toma da lei, devidamente registrado na Junta
Comercial, que comprovem a boa situação finanoeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três
meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8-666/93 e
alterações posteriores, o mesmo deverá estar assinado pelo contador (registrado no Conselho
Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa; as assinaturas
deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade
profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentan cópia da Declaração de Informação Socioeconõmicas e
Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jomal oficial, em jomal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
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b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos
termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais
se acha transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
b.4) No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta
Comercial, constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou
autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDAO SIIIPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
us) cERT|oÃo EsPEci|=|cA (eom tease ee alterações e movimentações da empresa), emitida
pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta)
dias da data da licitação.
b.7) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.

erflç .Q -J.-f AUNIQ.É o¢¬u~°

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.7”
acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

e-1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro
dos seus periodos de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ.
c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDAO NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela
portaria conjunta RFBIPGFN n° 1.751 de t)2I1Ul2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c-5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal-
c..6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial
do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados
na comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento
que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias
anteriores ã data de abertura do certame-
D) QUALIFICAÇAO TECNICA
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d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fomecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com
o objeto da licitação (ver esgificidade de cada lote), acompanhado do respectivo Contrato de
fornecimento.

E) DEIIIAIS Documentos IvEcEssÁRIos PARA HAsII.IrAçÃo
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a
participante do certame-

e-1-1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em
nome de pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio (s) e ou Proprietário da empresa.

POTIRETAMA - CE, 17' de Fevereiro de 2020-

t1a0-Ia Carvalho de Oliveira Alcantara
Secretária de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAIIIA
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO
coNTRATo N°. 2020. .
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coNTRATo QUE FAzEIII ENTRE sr A
PREFEITURA Iv|uNIcIPAI. DE POTIRETAIIIIA,
ATRAvÉs DA sEcRETAR|A DE
___ ___ ___ _________, E Do ouTRo
LADO A EMPRESA , QUE
AssIIIII PARA o FIIIII ouE A sEsuIR
DEcI_ARAuIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, atraves da Secretaria de ,
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a Rua Expedito Leite da Silva, 33, Centro,
POTIRETAMA, Ceará, inscrita no CNPJIMF sob o n° , neste ato
representado pelo (a) Secretário(a) de ___ ___ ___ ___, Sr.(a) ___ ___ __ ,
portador(a) do CPF n°. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa , com sede á , inscrita no CNPJ
sob o n°. _ _ _ __ ___ __ _, representada por , portador(a) CPF n°.

__ , ___ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. -___ __ _____ , em conformidade com o
que preceitua a Lei Federal n°. 6666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a
Lei Federal ri" 10.520.102, de 1? de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes ás suas normas e
às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLAusuI.A PRIIIIIEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO I.EoAI.
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL N" disposições
da Lei Federal n" 10.520, de 1?/07I2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555,
de 06I'06/2000, alterados pelos Decretos n° 3.693, de 20I12/2000 e n° 3.764, de 0610412001,
Decreto nf' 5.450, de 31ƒ05l2005, Decreto Municipal n° 002 de 22 de Janeiro de 2015 e tem como
subsidiária a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n”
8.076, de 11¡09ƒ1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204!07, Lei Complementar
n” 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 14? de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155¡2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.488¡2018 de 30 de
agosto de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- AouIsIçÃo DE , DE RESPONSABILIDADE DA
sEcRETAR|A DE __ ___ ___, , DESTE MUNICIPIO, DE AcoRDo
com As EsPEcIFIcAçõEs E ouANTIDADEs IvIiNIIvIAs ExIcIDAs DE AcoRDo com
TERMO DE REFERENCIA, ANExo I Do EDITAL.
cLÁusuI.A TERcEIRA - Do PREço
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote de R$ ` (i_ ___ ___ ___ __ ___ *_ _),
distribuídos da seguinte forma- (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS)-
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cLAusULA OUARTA - DA DURAÇÃO DO OONTRATO
4.1- O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da
assinatura, podendo ser aditado nos casos previstos no art. 5? e incisos da Le Federal n"-
8.666l93 e suas alterações posteriores.

cLAusuLA QUINTA - DA FONTE DE REcuRsos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária n°-: '
elemento de despesas: -_ 1 ___ , com
recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMP, consignados no Orçamento de 20___.

cLÁUsuLA sExTA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO EOONÔIIIIIOO-
FINANCEIRO
6.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
fornecimento, inclusive a margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
6.3. REEOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilibrio económico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N°- 8666193, alterada e consolidada.

cLAUsULA sÉTIIIIIA - DA FIcALIzAçÃO E DAs ALTERAÇÕES cONTRATUAIs
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e detemrinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilídade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de confcmidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666l93 e suas alterações.
?.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários á regularização eventualmente envolvidos, determinando O que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis.
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme
disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da Lei n° 8666193-
7.5- No interesse da Administração, O valor inicial atualizado da contratação poderá ser
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aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art.
65, §§ 1° e 2°, da Lei n°8.666l93.
7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Iicitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
7.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE
PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N°. 8.666I93, inclusive quanto às
pronogações, alterações e rescisões-
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos lícitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por pane da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE-
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os ítens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile
ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados
constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade
em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtosíserviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de ( ) dias conidos após o recebimento da Ordem
de Compra no horário de 07h ás 13h (horário local)-
8.2.3. O aceite dos produtos pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Temio de Referência
e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de POTIRETAMA/CE.
8-2-5.'l. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas
junto a(s) unidade(s) gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e
deste instrumento.
8.3. Os produtos licitadosƒcontratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscalíFatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado
ao processo de pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
apurados com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl),
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do
efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos
subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (fonna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1šSolicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e
ou erviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento do objeto, consoante
estabelece a Lei Federal ng 866611993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
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9.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
contrato.
9.6. Detenninar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e
tempestivo pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais
decorrentes da execução deste Contrato.

c|.Áusu|.A oÉc|MA - mas oeR|GAçõEs DA coNrRArAoA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiflcação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante elou terceiros, provocados por
ineficiëncia ou irregularidade cometida por seus empregados eƒou prepostos envolvidos na
entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo
fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis
ao pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no
prazo fixado pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE-
10.9 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto.
10.10 -- Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência,
contado da sua notificação.
10.11 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue ofioialmente.
10.12 - Todos os equipamentos serão montados (exceto aparelhos de ar-condicionado) e
entregues sem nenhum custo pela contratada.
10.13 - Toda a mercadoria entregue tera assistência técnica e garantia de no minimo 01 (um) ano
contados a partir da data da entrega.

c|.Áusu|_A oÉc||u|A PRIMEIRA - oàs sANçõEs E |N|=RAçõEs AD|v||N|sTRAT|vns
"""'| _" -- _ ' - --- l`--- l'I_Il lí `I'III I _. "_ ..I|l IIIIII-|| |Ill-| ' --Rua; Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmait.com- Fone-!Fax:(88) 3435 -1289

CNPJ:12.461.653/0001-57 - ins. Estaduat:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

í XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do I
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
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11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo
a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCUƒPIenário n° 1.793!2011, art. 7° da
Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

A N __ TEVENTÕÉ:-A E H ¡ A (LT TSANÇÕEÊ APLÍÕADASI A 7

Iioitaçõeoincentivadasoou não- No

:FREI-E Forjariffiafi classiticação comioi microernpresa oumempresa de I
ç pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

1. Impedimento de licitar pelo período de, noi'
mínimo, 1 (um) ano- Acórdão TCUIPL nf'
§074f2°11;,,, ,_ .IiII- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
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2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 4 (quatro) meses.

I iii- ciéisisiir aúiiiàíiee. semijusiificaiiva, durante a sessao púbiioa I
. oçgnão maotiver a proposta najase de aç_e_itaÇão,¿ _ M pç W

3. Impedimento de licitar pelo período de, no
omínimoo,o6 (seis) meses.

ou na contratação.

IIV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitawo da proposta, habilitação 4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no

minimo, 6 (seis) meses.

u.
I

Â V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 1
É ocasionando aofmstação do certame eroqualquoer sentido. U ¡

5. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 (um) ano. M _

contratação.
IVI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou,

lmpedimentotde licitar pelo iperíodoide no
minimo 5 (cinco) anos.

Comunicar ao Ministério Público Estadual e
ou Federal para apurações de sanções de ordem
Deflfll-_ __

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a execução
do controlo ou da gigênciaooda ata do regiostrojdeopreçoos. oo

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 8 (seis) meses-

VIII- Não retirar a nota de
1 empenhoƒnão assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.

Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do
v_aIor do oontratolnota de empenho.”

i

. termo de referência-
IX- Entregar o objeto fora do prazo estabeiecido no edital e z

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento)

por dia de atraso, aplida sobre o valor do
material não fomecido, limitada a 20 (vinte) días.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexeoução total ou parciol do objeto. oo L o

. contratação.

1 -.nm-r :T . . > >- * T_ . __ _ nunca: ' numa nn: 1-; 1I¿¡_

“I _ ' “_ " " _ "_ ---- "" -1"'

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a ii
19. Advertência;
20. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
21. Muita de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contratoƒoota de empenho._o_ M ou

I

20. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto. oo _ M M

I'

I referência.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar peio periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
26. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

ii
!
i

'__ I. I'_. " '_ - -- - E
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EI'' XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste _ 21. Multa de, no minimo, 10/ii (dez por cento) do _
Edital durante a licitação ou contratação. “ valor do contratolnota de empenholvalor total Y

. _ estimado para o item ou lote.
_-I?-_--__ .-_--- - ._ _: -- . _ -- .._¬:' ' .-=-- -. L- ~ ¬"-"' '_ - - --_' “-_¢- " 'T-' - -'=' ` ` - -- ` - -- " I

íXlV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou z 26. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
contratação, causando prejuizo a Administração ou mIflIm0.2 ((1015) 8006- L
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento 27- Multa de, I10 mífllmfl. 10% (del POI' Geflffl) (10 I
do edital, aos licitantes, à Administração e à sociedade. valor do contratolnota de empenho. gd

-__ - _ ----- __ _:-- - - __ _- _-_-_-' -.- ' _ " __p\Y" .__ '"' .___ "' __? ' '_' '_. _. '--- 2 _ ' __' _

_ _ so. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
É. Il 31. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do

_ XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. VHIOI' G0 COHÍFHÍO/HOÍH de Gmlleflhfi- .
1 32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou

._ _ ES'Fa<iUa'‹_ _
XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando . I

I esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a PMI pelo
ll aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do É período de, no mínimo, 1 (um) ano.
__oefflfl==iflrr§§flt°frftrttffltflel; _ , ,

I XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou ¿ 28 |m ed¡men,_O de "dtar mm a PN" of no Fl
_ P D . ,_o:_'_o:_r:_ot_a0o_r:t_€:e_;Eenoodooi_t_al da presente licitação, em que não se . m¡n¡m0_ 2 (dois) ____m0S_

_ :_ . ¬..__ _-.-- ` _ _ -_ -- _ ___ - -- › ---___›_ -z-_-_--_ __ ___-___ _ z -_ _ ___ _ _--z -- __- __.-_-- - - _ ._ _

lj XVHI- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo í 29. Impedimento de Licitar com o Municipio de
“ de validade de proposta. POTIRETAMA por no minimo, 1(um) ano.
Í _ 34. Impedimento de licitar com a PMI por, no

_ _ _. "m,2do` no. 1XIX- lnexecução total, previsto na Ler 8666!93 e Lei ,I g|_n¡|,_,¡u?ta áe_ |:g¿._am¡r:m0_ 20% Mnte por cento) I
w'52Ú¡2OÚ2' sobre o valor do contratoínota de empenho ou L

, _ _ t==tI°f<#fl _
35. Impedimento de licitar com a PMI por, no i

ii _ _ _ _ _ 1 minimo,1(urn)ano. IXX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666193 e Lei ,i . . _10 5209002 _ 31'. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
' ' sobre o valor correspondente a parte não

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem Í (_
' como pessoas que integram os processos da PMI, em razão de , 34. Impedimento de licitar com a Administrafio
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem Púbiica Federal, Estadual, Municipal, pelo z

. a apresentawo de provas pertinentes ou a apresentação de «_ periodo deõ (cinco) ano. A

X_XlI- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 35_ D ___ _ d _ ___ ___ I

_ XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 7 I
_Admin_ist_ração___em virtudede atoo iIicit_os_ praticados._ I

,mbutoa _ e raçao e in one ade_ a
-_.-. _ -- _ -- :_ _ --_ - - - __ -- .. -J.l_ ---_- _ - .z-z__ _h

7 36. Declaração de inidoneidade

XXlV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do I

1 prooedimentolicitatório público. A Pf°°°55° adm¡"¡SÍf3Í¡\'°-
. z 46. Publicação extraordinária da decisão Í

I» XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 47. Multa de até 20% do faturamento bruto doäf

._ _ _. __ _ __ _ __ -_ ¡

iI qualquer outro expediente, 0 caráter wmpetitivo qe _ último exercício anterior ao da instauração do J

_ _________ __ ___ ___ __ ___ ______ rcondenatória.

att; de procgdimemu licitatório pú|¡|¡m_ ._ último exercicio anterior ao da instauração do .
I processo administrativo. â

I li 43. Publicação extraordinária da decisão
condenatoria. __ ___ _ z

I XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica __ 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do _
para participar de licitação pública ou celebrar contrato A Úlfimü GXBFCÍCÍO aflfefifif 30 da ¡flS\`BUfflÇä0 CID
adm¡n¡5¡fa›¡¡W_ _ processo administrativo.

I '46. Publicação extraordinária da decisão
_ condenatória. I
ii XXVII-Tlvlanipular ouifraudar o :equilibrio económico-flnanceiro Multa de até 20% do faturamento bruto do š

I-10,3. Cflflllfštlflä Gelebr&d.9$ _ _ _ _ _ __ __ _ t'gltimo_ _exerc__igio anterior__ao da iristattrago do
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43- Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

cem a auministrawc publica processo administrativo- E um J

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura
Municipal de POTIRETAMA que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada.
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Prefeitura de POTIRETAMA, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato, a Prefeitura de POTIRETAMA, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso,
hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste
Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de
Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n°
1025012002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura
de POTlRETAMA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O Iicitantelcontratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o
direito de exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação,
podendo ocorrer a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.?84ƒ1999.
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será
encaminhado para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela
autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando
for o caso, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusui.A DÉc|iv|A SEGUNDA ~ DAS REscisõEs coNTRATuA|s
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8666193, de 21 i06¡93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da lei 8.666I93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30
(trinta) dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra “e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a
termo no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da
Lei 8.666l93; c) Judicial, nos termos da legislação vigente.
12.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente;
12.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
ficando assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do
fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
IIIIIllIIIIlIIli|1|I_¡|¡|.| ".i_. --- _. ----- .__ -- _. - ___. ||-U |q|¡|i._¡ gi-¡¡ í ¡_-HH .__ ._..__ __¡_ ._ H-I '__

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmaiI.com- FonelFax:(88) 3435 -1289
CNP..l:12.461-653!0001-57 - ins. Estadual:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-000



~ Útil pg E-HM*

H kw äfi ×**?-.-ff*¢
\¬,_. ._ - ÉEsmbo Do CEARA rar,

Pnsrsiruru. |vruN|c|r›AL ps Porinsrâuà
"í‹âusz,«,~;,,;“~¿,_ 1¬J..r;1i¢ef,._-
S\ ,

e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro
do artigo 67 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja
normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais
cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 7? desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

ÃÊTC*
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c|.Áusui.A oÉc||vA TERcE|RA- DA FRAUDE E DA coRRuPçÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em niveis artificiais e não-competitivos; -
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoa f'
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetarä
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, aiterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

"" "H ' "_ 1-""' ""'-_'  H I-IIIII III "' -- " -- " _ Fill ilíulll-ipi; ---___ -- _ ¡-|,¡ í,
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representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro eƒou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados á licitação e ã execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das
demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

ff:a_Q'_Í›í
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c|_Áusu|_A DÉc|iinA QUÀRTA - bo Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de POTIRETAMA, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

PoT|RETAMA(cE), de _ ___ ___ __ae 2o__

Secretaria
Prefeitura Municipal de POTIRETAMA
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATÀDA

TESTEMUNHAS:

01.____________________________________
Nome:
CPFIMF: &

02. __ ___ __ __________________________________
Nome:
CPFIMFI

m p|_- - _-___ -- _ - - -- -- - .. › __ __ _
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial n°

OBJETO:
 

-j -__ __ _ _.. .:--- : ___:-: : : _ : ._....: _

F RAZÃO SOCIAL DA
¿ L|ClTANTE___ _ __ _ _ _ _

E NOME DE FANTASIA: I
__ _ _:_- " ...__ -"' __ -""-' __ í __ i _ _

CNPJ: I

ENDEREÇO COMPLETO:

I BAIRRO: CIDADE: CEP

.iómziaz j
LICITANTE: _ _ _

irrévzziàéçsztéizóazs as r : ::::: l
CREDENCIADO:

RG N°: l
_ I _ _ _

_ cPi= Nr:

T --- 1

l

i_... _ _ _ _

(Assinatura e ident-ificaçãoítdo responsável pela empresa)

\
III-| |I|_|i .__ ._ Iiiiul-i uniu _ ..|_ __ _ _.. __- IIIII "' ' ' --" --- ' .. I iii -r --- ---- ¡¡¡|í¡.¡¡ .
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ANExo Iv
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i N-IN

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa , inscrita no CNPJ n.° , com sede
___ ___ , declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do Edital

no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e económico-finanoeira, e que está
regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

___ ___ _, ___ de___ ___ __ de 20__

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO v É

DECLARAÇÃO DE FATOs suPERvENIENTEs

PREGÃO PREsENcIAL N.-=

A empresa , inscrita no CNPJ n°. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

___, _ _ ___de 20___.,.__.______________,___<-'Ie

i_* 
(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

tl
 _ í ¡ í mà _______ __ _ __ __ _ í __ __ _ _ _ _ _ _- ______
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ANEXO VI

DECLARA ÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

D E C L A R A Q Ã O

A empresa _ _____ , CNPJ n°. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão

Presencial n.° que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho.

, de de 20__

(Assinatura e identificaçäo do responsável pela empresa)

i
'I

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que\i
maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

DDRuaÉTlExpedtiltcieite'-da  enuÊ- Email:pmlpOtiretarna@hotFnail.c5i“11- Fo*nerFaÊ'‹:(88)J3435_Í1289%
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S*ANExO vII ~~~-z sli
DECLARA AO DE EN UADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTA AO

DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PE UENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N°

A empresa , CNPJ n.° , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o
regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07
de agosto de 2014 e Decreto Federal n° 15512016, de 27 de outubro de 2016.

_______________,, __ de _______________ de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade E Deciãianter

K
_ Riina-Í Exp;-ciito Leite da Silva, 333-*Centro - EmnãitzpmFOtiretarna@hotrnail.com- f?oneƒFax:(88) 3435 -1289

CNF'JI'i2.46'| .653fODÚ1-57 - II"lS. ES'tEIdUã|I05.920.29B-2 - POTIRETAMA - CE CEP: 62.990-UÚÚ



 ..__
. AEsTADo DO CEARA . pcI 

PREFEITURA IIIIUNICIPAL DE POTIRETAIUIA

uriicef
...______

Rpg?

fzsi¬..__:__¬P_”_g_____Í

a WH:;

. 1_-.iiiio-b
üqii*

í 

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA
Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei n° 10.520, de 17 de

julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666I93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e
condições previstas neste Pregão Presencial n° _ ___ _

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão
incluidos todos os custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

Dados necessários para elaboração da Proposta Comercial:

1.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua
portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo
representante legal do licitante proponente, contendo:
1.2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
1.3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de
Referência, MARCA dos Produtos (para todos os itens), de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de preços ou qualquer outra condição
que induza o julgamento ater mais de um resultado;
1.4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre
os expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá O último;
1.5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que,
porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e
despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e outros.
1.6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compativeis com a execução do objeto do contrato;
1.7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
1.8. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias.
1.9. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação
das punições previstas na Cláusula - “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”.

(INSERIR PROPOsTA DE PREçOs1
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PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ N°:

VALOR UNITJGLOBAL RS:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

DADOS BANCÁRIOS:
DATA

Rtiáz
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(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

\
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ANEXO Ix (*)
DECLARAÇAO DE INExIS_TÊNCIA DE viNCULo EMPREGATICIO COM O

MUNICIPIO DE POTIRETAMA _ CE.

portador(a) do RG n° e CPF n°
, residente e domiciIiado(a) á , ocupante do cargo de

_____________í_____, da empresa ___ ___ ___ _ _, inscrita com o CNPJ n°
, com sede á declaro para os

devidos fins que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenhuma natureza, com a
Prefeitura Municipal de POTIRETAMA.

____í__________, _______de __í de 20____

*í M1 I H  

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for O caso.

---_ --- _. -- ._ _ -- . A.. ..._.......
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